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XII Reunião Especializada da Mulher do Mercosul


- Informe Brasil -

Subsídio para a XII REM

I - Apresentação

Este relatório tem como objetivo fazer uma análise das políticas de prevenção, assistência e enfrentamento a todas as formas de violência contra as mulheres no Brasil.

Faremos também um breve histórico dos avanços alcançados nos últimos anos pelas mulheres brasileiras notadamente após a criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM).

Em primeiro lugar é necessário dizer que o momento atual é de profunda reflexão sobre o desenvolvimento dos programas de enfrentamento às violências que se cometem contra as mulheres em nosso país. Esta reflexão tem nos remetido a necessidade de reformular nossa ação a partir de dois supostos básicos, quais sejam:

a) É preciso pensar os programas articulados em uma política nacional alicerçada em uma abordagem multidisciplinar e não setorial;

b) A violência que se comete contra a mulher, seja praticada no espaço público ou no privado, interfere na construção de uma cultura de paz na sociedade e, portanto devem também ser tratada no âmbito de uma política de segurança cidadã.


Assim nosso esforço tem sido o de estabelecer um espaço único de formulação e planejamento das ações a serem implementadas pela SPM, pelo Ministério da Saúde, pelo Ministério da Justiça ou pela Secretaria Especial de Direitos Humanos.

II - Aspectos Gerais do Informe e os 

avanços do período 2002/2004

O Brasil vive uma conjuntura especial do ponto de vista das conquistas das mulheres. O fortalecimento do Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres (CNDM) e a criação desta Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), com status de Ministério, promovidos nesta gestão governamental, demonstram o efetivo avanço nas políticas para as mulheres, que saíram do enfoque de “gastos com o social” para figurar no de desenvolvimento humano. 
A transversalidade das políticas de gênero confere a exata dimensão da importância de se converter em políticas de estado, ações que combatam as desigualdades e dêem visibilidade às questões da mulher.

Para fortalecer e garantir a atuação da SPM e os compromissos do Governo Luiz Inácio Lula da Silva com todas as brasileiras, foram incluídos no Plano Plurianual - PPA 2004/2007, três programas que visam aprofundar mudanças institucionais na administração do Estado. São eles:

1. Prevenção e combate à violência contra as mulheres;
2. Incentivo à autonomia econômica das mulheres no mundo do trabalho;
3. Gestão da transversalidade de gênero nas políticas públicas.
Nesse sentido, os principais objetivos a serem alcançados pela SPM, por meio dos programas executados de acordo com a Orientação Estratégica de Governo, são:

· Combater todos os tipos de violência e discriminação contra a mulher;

· Sensibilizar a sociedade brasileira sobre a questão da mulher, desconstruir  mitos e conceitos discriminatórios e promover a construção de novos valores relativos à igualdade de gênero;

· Garantir a efetivação de ações que visem o empoderamento das mulheres em situação de vulnerabilidade.

A estes objetivos, somam-se aqueles que materializam a inclusão do corte de gênero nas políticas públicas, a partir da articulação institucional com outros órgãos do governo federal, por meio de ações geradas ou coordenadas pela SPM e, ainda, através de parceria com iniciativas de outros setores.  

São eles:

· Enfrentar a exploração e a violência sexual contra meninas, adolescentes e jovens;

· Realizar ações de geração de emprego e renda garantindo o recorte de gênero em programas de emprego e trabalho;

· Garantir a realização de programas que sensibilizem a sociedade e levem à construção de novos valores sobre os direitos reprodutivos e sexuais das mulheres e promoção da paternidade responsável;

· Provocar e intervir em ações que visem o desenvolvimento sustentável, com base no corte de gênero e no conceito de justiça ambiental; 

· Enfrentar e combater a discriminação e os preconceitos contra as mulheres negras e indígenas; 

· Enfrentar as dificuldades e obstáculos sociais e econômicos das trabalhadoras rurais; 

· Enfrentar e combater as discriminações e os preconceitos, contra as mulheres, no mundo do trabalho; 

· Promover, garantir e apoiar o desenvolvimento de programas de educação e erradicação do analfabetismo para as mulheres;

· Apoiar ações que tratem da titulação da mulher chefe de família na aquisição da habitação; 

· Promover e apoiar ações que tratem de ciência e tecnologia e relações de gênero. 

Portanto, uma das principais atribuições desta Secretaria é garantir a incorporação do recorte de gênero nas políticas públicas, com ênfase naquelas que se orientam para a superação da pobreza, a defesa dos direitos humanos e sociais e o combate a todas as formas de violência e discriminação.  E, sua missão se realiza, no pleno reconhecimento dos direitos das mulheres, no acesso à educação de qualidade em seus diferentes graus e modalidades; no acesso aos serviços de saúde e ao mercado de trabalho, com o efetivo respeito às suas potencialidades e competências traduzido na igualdade salarial e de direitos na ascensão funcional; no acesso à moradia digna e à liberdade no seu sentido mais amplo, combatendo-se, de todas as formas, qualquer tipo de violência e discriminação.

Dentro dessa linha de atuação, a I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, ocorrida em Brasília, nos dias 15, 16 e 17 de julho do corrente ano, com a participação direta de mais de duas mil mulheres de todas as regiões do País, representando as 120 mil brasileiras, dos mais diferentes segmentos sociais, que se envolveram no processo de discussão e preparação desse encontro nacional, proporcionou uma rica discussão sobre o papel das mulheres na sociedade brasileira, tendo como base os seguintes eixos temáticos: 

· Enfrentamento à pobreza: geração de renda, trabalho, acesso ao crédito e a terra;

· Superação da violência contra a mulher: prevenção, assistência e enfrentamento;

· Promoção do bem-estar e qualidade de vida das mulheres: saúde, moradia, infra-estrutura, equipamentos sociais e recursos naturais;

· Efetivação dos direitos humanos das mulheres: civis, políticos, sexuais e reprodutivos;

· Desenvolvimento de políticas de educação, cultura, comunicação e produção do conhecimento para a igualdade. 

E, ainda, entre as propostas de mudanças, implementadas pelo atual governo, destacamos a criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), órgão de assessoramento direto ao Presidente da República, com status de Ministério, criada em 21 de março de 2003, data instituída pela Organização das Nações Unidas (ONU) como o “Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial” e a concessão de status de ministério a Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH), anteriormente ligada ao Ministério da Justiça e hoje, também, vinculada à Presidência da República. 

III - Enfrentamento à Violência no Brasil
Governo Federal

A parceria com a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), do Ministério da Justiça, para a capacitação em “gênero e raça” dos profissionais lotados nas Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres (DEAM´s), merece destaque entre as ações desenvolvidas nessa área de atuação.  A parceria está efetivada em cinco estados brasileiros, visando a realização das capacitações que completam o ciclo, iniciado em 2002, atingindo 100% dos servidores lotados nessas delegacias. A mesma parceria prevê, também, o re-aparelhamento de cinqüenta (50) DEAM´s até o final de 2004, com a aquisição de kits contendo equipamentos policiais (pistolas, algemas, coletes à prova de bala) e de informática, a fim de facilitar a investigação e o trabalho policial e de modernizar e valorizar o trabalho desses servidores.  

No mês de setembro, a SPM promoveu uma Oficina Pedagógica de Elaboração de Material Instrucional para a Formação de Redes de Atenção Integral às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Sexual, cujo objetivo foi a elaboração de um módulo introdutório e três módulos específicos nas áreas de cidadania, de saúde e de segurança.  

Ainda com relação a esta parceria com a SENASP, sublinhamos a inclusão, na “Matriz Curricular Nacional” a ser aplicada nas Academias de Polícia do País, para formação dos profissionais de segurança pública, de disciplinas que valorizam a diversidade da sociedade brasileira, posicionando-se contra as discriminações, com base nas diferenças de gênero, orientação sexual, etnia, classe social e crenças.  Além disso, contemplam, também, um olhar sobre as meninas e meninos em situação de violência, abuso e exploração sexual.  

Em 2003, esta SPM promoveu, entre os eventos alusivos ao Dia Internacional pela Eliminação da Violência contra a Mulher (25 de novembro), o Encontro Nacional de Delegadas e Delegados, lotadas (os) nas DEAM’s, que reuniu mais de 80% dessas (es) profissionais.  Na ocasião, discutiu-se o papel, as deficiências e os principais entraves encontrados no atendimento às mulheres em situação de violência. 

O quadro a seguir apresenta um breve levantamento sobre os apoios financeiros que esta Secretaria disponibiliza para Estados e Municípios brasileiros, por meio de convênios. O objetivo é implantar, construir e manter projetos de Casas-Abrigo e Centro de Atendimento para Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Sexual, bem como a seus filhos na menoridade.

	Apoio a Projetos de Casas-abrigo e Centros de Referência

	REGIÃO/ANO
	2002
	2003
	2004*

	
	Casas
	Centros
	Casas
	Centros
	Casas
	Centro

	Nordeste
	09
	0
	02
	05
	04
	02

	Norte
	04
	0
	02
	01
	05
	01

	Sudeste
	10
	2
	04
	0
	03
	04

	Sul
	04
	0
	04
	0
	02
	0

	Centro-Oeste
	03
	0
	01
	0
	0
	03

	Subtotal 
	30
	2
	13
	06
	14
	10

	Total de Projetos Apoiados no Ano **
	42
	50
	53


Fonte: Subsecretaria de Planejamento - SPM

* a apuração do ano de 2004, corresponde até o mês de julho;

** os outros projetos são de capacitação, eventos, bem como estudos e pesquisas.
Em 2002 foram privilegiados, majoritariamente, projetos para abrigo de mulheres e seus filhos. A partir de 2003, além da manutenção do apoio financeiro a projetos de abrigo, privilegiou-se, também, o apoio ao aumento do número de Centros de Atendimento no País, que têm, em sua concepção, a perspectiva de atendimento multidisciplinar com o claro objetivo de empoderar as mulheres e retirá-las do círculo de violência.  Isso representa uma clara ampliação do foco desta Secretaria, pois estes centros desenvolvem programas de capacitação das usuárias para o mercado de trabalho e para áreas diferenciadas, além de apoiar eventos, estudos e pesquisas. Enquanto as Casas-Abrigo deverão ser, cada vez mais, apenas locais seguros e protegidos para mulheres em iminente risco de vida.

Com a publicação da Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, ficou estabelecida a Notificação Compulsória, em todo território nacional, dos casos de violência contra a mulher que foi atendida nos serviços públicos ou privados de saúde. 

Com a visão da necessidade de aprimoramento e qualificação dos serviços existentes, a SPM está promovendo e implementando as seguintes ações:

· Instalação, em cooperação com o Ministério da Saúde, de um número telefônico gratuito para informações às mulheres (Disque Saúde Mulher - 0800-6440803);

· Parceria no Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, assumido pelas três esferas de gestão do Sistema Único de Saúde, com a meta de reduzir em 15% , até o ano de 2007 a mortalidade de mulheres e recém-nascidos;

· Câmara Temática sobre Planejamento Familiar, com ênfase na paternidade atuante e responsável.

No campo da defesa dos direitos civis e no combate a toda a forma de discriminação destacamos o “Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra Gays, Lésbicas, Transgêneros e Bissexuais (GLTB) – Brasil sem Homofobia” - lançado em uma parceria entre esta SPM, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), os Ministérios da Educação, Saúde, Justiça, Trabalho e Emprego.  

 Ações específicas para enfrentamento da violência, abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes também estão entre as acompanhadas pela SPM, bem como aquelas relacionadas com as mulheres idosas. Estas ações, realizadas em parceria com a SEDH, através da Comissão Intersetorial e dos Grupos de Trabalho, objetivam a criação de uma agenda, no âmbito do Governo Federal, para o enfrentamento a estas questões. Atualmente, a SPM integra os três Grupos Interministeriais que têm as seguintes pautas de discussão: “Defesa e Responsabilização”, “Legislação e Pobreza”, “Desigualdade e Diversidade” e o “Plano Nacional de Enfrentamento à violência contra a pessoa idosa”.

Para combater o tráfico de seres humanos, crime que envolve especialmente as mulheres, a SPM em parceria com a SENASP,  a partir de diagnóstico finalizado recentemente, vai implementar, entre outras, ações de  capacitação dos operadores de direito e de segurança pública, discutir a criação de programas de proteção e assistência às vítimas, além  da aplicação das penalidades previstas no Tratado de Palermo, uma vez que em nosso Código Penal a previsão de penalidade está restrita a seu art. 231. 

O Ministério da Justiça, por meio do Departamento Penitenciário Nacional, desenvolve ação que tem por objetivo introduzir políticas penitenciárias voltadas para a mulher presa e também para as companheiras e filhas de homens em conflito com a lei, incluindo apenados em penas alternativas e egressos do sistema penitenciário, entre outros. Para tanto, já produziu uma planta padrão para estabelecimentos prisionais femininos, que inclui área específica para atendimento social, jurídico e psicológico e atividades laborativas, assim como a criação, em área externa, de creches. A medida garante o vínculo mãe-filho, em todas as novas unidades que serão construídas com verbas federais no País e inclui, em suas estatísticas, as questões relacionadas a gênero, o que permite a proposição de políticas públicas específicas para a mulher encarcerada.

No âmbito do governo brasileiro, ressaltamos, ainda, o “Programa Brasil, Gênero e Raça”, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que promove a implantação de Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades e de Combate à Discriminação nas Delegacias e Sub-delegacias Regionais do Trabalho. Além do TEM e da SPM, onze diferentes ministérios integram o Programa, coordenado pela OIT, que entre outras atividades prevê a capacitação de agentes públicos no combate a estas discriminações, entre outras atividades. 

Jurídico

No aspecto relacionado às questões jurídicas, o novo Código Civil Brasileiro, que entrou em vigor em janeiro de 2002, revogou grande parte dos dispositivos discriminatórios referentes à igualdade entre mulheres e homens. Salientamos, no entanto, que muitas dessas revogações foram efetivadas nas últimas décadas, em um processo lento e gradual, por força de pressões do movimento feminista e de mulheres.  Porém, alguns permaneceram, dentre eles os que dizem respeito a :  

a) Idade para o casamento; 

b) Tutela;

c)  Restrições ao casamento da mulher;

d) Uso do nome do cônjuge no casamento e na separação; 

e) Separação e divórcio;

f) Proteção aos filhos.

A SPM, consciente da permanência desses dispositivos discriminatórios no novo Código Civil, discute, por meio de articulação com o Poder Legislativo, especialmente com a Bancada Feminina no Congresso Nacional e com o movimento feminista e de mulheres, propostas para a revogação dos mesmos. 

No que concerne às mudanças no Código Penal brasileiro, de 1940, a Secretaria vem debatendo com o movimento organizado de mulheres e com o Congresso Nacional alterações de alguns dispositivos discriminatórios, principalmente os que tratam das seguintes questões;

a) Extinção da punibilidade, dos crimes contra a vida (infanticídio), da exposição ou abandono da vida e da saúde;

b) Crimes contra a liberdade pessoal (seqüestro ou cárcere privado);

c) Crimes contra os costumes (estupro, atentado violento ao pudor, posse sexual mediante fraude, sedução, rapto violento ou mediante fraude, rapto consensual, tráfico de mulheres, bem como adultério).

Outra mudança necessária é a revisão da legislação que trata sobre a violência doméstica, demanda apontada como prioridade tanto pelo movimento feminista e de mulheres como pelos operadores de direito. A legislação atualmente aplicada (Lei nº 9.099/95) possui pouca eficácia e não contempla medidas de prevenção. Portanto, a fim de revisá-la, foi constituído um Grupo de Trabalho Interministerial, em abril do corrente ano, coordenado pela SPM e composto por 08 ministérios e representantes de um consórcio de organizações não-governamentais (Advogaci, Agende, Cepia, Cfemea, Cladem e Themis) e da Comissão do Ano da Mulher da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. A iniciativa teve o objetivo de reunir e articular ações e serviços de proteção, prevenção e erradicação da violência doméstica em uma única proposta de medida legislativa a ser encaminhada ao Congresso Nacional.

Os trabalhos de elaboração de um anteprojeto de lei, que dispõe sobre os mecanismos de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher e estabelece as medidas para a prevenção, a assistência e a proteção às mulheres, em situação de violência e, ainda, de sanção ao agressor, foi concluído em setembro do corrente ano e deve ser enviado ao Congresso Nacional neste mês de novembro.

Legislação

Destacamos a entrada em vigor, no período 2002/2004, das seguintes leis: 

· Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o novo Código Civil;

· Lei nº10.455  de 13 de maio de 2002, que modifica o parágrafo único do art. 69 da Lei nº 9.099/95, exigindo fiança e impondo prisão em flagrante do agressor nos casos de violência doméstica; 

· Decreto Legislativo nº 4.316, de 30 de julho de 2002, que aprova o texto do Protocolo Facultativo a CEDAW;

· Decreto legislativo, nº 4.625, de 21 de março de 2003. que aprova  a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão da Secretaria  Especial de Políticas para Mulheres, órgão integrante da Presidência da República, e dá outras providências; 

· Lei nº 10.678, de 23 de maio de 2003, que cria a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República, e dá outras providências;

· Decreto Legislativo nº 4.773, de 07 de julho de 2003, que dispõe sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher – CNDM, e dá outras providências; 

· Lei nº 10.714, de 13 de agosto de 2003, que autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em âmbito nacional, número telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher;

· Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o estatuto do Idoso, e dá outras providências;  

· Lei nº 10.745, de 09 de outubro de 2003, que institui o ano de 2004 como o “Ano da Mulher”; 

· Lei nº 10.764, de 24 de novembro de 2003, que altera aos arts. 240 e 241, da Lei nº 8.069, de 13-07-90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, incluindo como crime a produção de atividade fotográfica ou de qualquer outro meio visual, utilizando-se de adolescente em cena de sexo explícito ou simulado, agravando a pena se o crime tem como vítima a criança;

· Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços de saúde públicos ou privados;

· Lei nº 10.886, de 17 de junho de 2004, que acrescenta parágrafos ao art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal, criando o tipo especial denominado “Violência Doméstica”;

· Decreto de 15 de julho de 2004, que institui Grupo de Trabalho Interministerial com finalidade de elaborar o Plano Nacional de Política para Mulheres.

IV – Compromissos Internacionais

O Governo Brasileiro é signatário de todas os Acordos e Convenções internacionais que garantem a efetiva proteção aos direitos das mulheres. 

Em 2002, o Congresso Nacional brasileiro ratificou o Protocolo Facultativo CEDAW. No mesmo ano, o Brasil entregou a ONU, o 1º Relatório Nacional sobre a situação da Mulher no Brasil. Em julho de 2003, houve a apresentação e defesa do Relatório Nacional Brasileiro ao Comitê CEDAW, na Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, na Organização das Nações Unidas (ONU), traduzindo o diagnóstico sobre a situação da mulher brasileira, ao longo de dezessete anos.  Incorporou, ainda, as seguintes legislações:

· Decreto nº 5.017, de 12 de março de 2004, que promulga o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças.

· Decreto nº 4.388, de 25 de setembro de 2002, que promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional;

· Decreto nº 4.377, de 13 de setembro de 2002, sobre a Convenção sobre a Eliminação de todas formas de Discriminação contra a Mulher.

V - Ações Futuras

Com a publicação do Decreto de 15 de julho de 2004, foi instituído Grupo de Trabalho Interministerial, com a finalidade de elaborar o Plano Nacional de Política para Mulheres. Coordenado pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, o GTI é composto pelos seguintes Ministérios:

· Saúde;

· Educação;

· Trabalho e Emprego;

· Justiça;

· Desenvolvimento Agrário;

· Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

· Planejamento, Orçamento e Gestão;

· Secretaria Especial de Políticas da Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República.

O Grupo conta, ainda, com a participação de uma representante do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e de uma representante de mecanismo da mulher em âmbito Estadual e Municipal.

O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres está sendo elaborado com base nas resoluções da I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres e tem como eixos estruturais: 1) "Autonomia econômica das mulheres e igualdade no mundo do trabalho"; 2) "Educação inclusiva e não sexista"; 3) "Saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos"; 4) "Enfrentamento à violência contra as mulheres".

No segundo semestre de 2004, o Brasil assumiu a Presidência pro-tempore do Mercosul, passando, portanto, a presidir, também, a Reunião Especializada da Mulher do Mercosul (REM). No mês de novembro do corrente ano, esta Secretaria estará realizando a XII Reunião Especializada da Mulher do Mercosul que contará com a presença de representantes dos países membros da REM: Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai e terá, como observadores, os seguintes países: Chile, Colômbia, Peru, Bolívia, México, Equador e Venezuela.

O tema da reunião será a “Violência contra a Mulher” e abordará os seguintes aspectos: Tráfico de Seres Humanos, Prostituição, Exploração Sexual, Prostituição Infantil, Turismo Sexual e a Integração das Fronteiras dos países participantes.

A pauta integra a Agenda Internacional do governo brasileiro e busca o fortalecimento dos laços de parceria entre os governos do Mercosul, além de conferir a devida importância ao estabelecimento de políticas e compromissos para enfrentamento de questões comuns a esses países na promoção da igualdade e dos direitos humanos.

VI - Considerações Finais

A realização da I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, o reconhecimento da pauta feminina e a elaboração do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, um dos principais compromissos desta gestão, assumidos com a sociedade e com os movimentos feministas e de mulheres, demonstram o claro compromisso do Governo Federal para o enfrentamento das desigualdades, dos efeitos perversos da exclusão e das violências de gênero e raça no país.

Dessa forma, muda-se o olhar no campo das políticas, dos recursos, das ferramentas e dos instrumentos institucionais, revertendo-se um padrão que, historicamente, dificultou a implementação das políticas de gênero: o descompasso entre a capacidade de formulação e de execução, pelos setores competentes, dessas mesmas políticas.

Entendemos que incorporar a dimensão de gênero e raça em todas as políticas locais, nacionais ou regionais deve ser um compromisso de todos os países do Mercosul. Assim, integrados e com as articulações estratégicas definidas, estabeleceremos uma agenda de trabalho consensual, respeitando a diversidade e as diferenças étnicas e raciais, assim como a convergência existente entre os vários países. 

Brasil, novembro de 2004.

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - Brasil

Presidência Pro Tempore
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